
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2131903 - SP (2023/0151169-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO NOME : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E 

OUTRO(S) - PE020670
ALESSANDRA DIAS PAPUCCI BORROZZINO - SP274469

AGRAVADO : TERESINHA DOS REIS
ADVOGADOS : MÁRCIA PIKEL GOMES - SP123177

LAILA PIKEL GOMES EL KHOURI - SP388886
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. LEGITIMIDADE SEGURADORA. 
COMPETÊNCIA. TEMA 1.011 STF. APÓLICE. RAMO PRIVADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O entendimento jurisprudencial não prevê a substituição do polo passivo com o 
ingresso da CEF na lide, de sorte que a seguradora segue dotada de legitimidade 
passiva nos feitos em que os mutuários pretendem a cobertura securitária, ainda que 
se trate de contrato de seguro vinculado à apólice pública e acobertado pelo FCVS.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou não haver comprovação de que a apólice securitária é do ramo 
público com a consequente cobertura do FCVS.
IV – In casu, rever tal entendimento, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ..
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 

Documento eletrônico VDA42737487 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 13/08/2024 14:59:04
Código de Controle do Documento: 9f920fbd-729c-4f10-ae02-75911532fe52



sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 

provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) aplicação do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal (Tema n. 1.011) segundo o qual a seguradora segue dotada 
de legitimidade passiva nos feitos em que os mutuários pretendem a cobertura 
securitária, ainda que se trate de contrato de seguro vinculado à apólice pública; (ii) 

necessidade de revolvimento do contexto fático dos autos para alterar a conclusão do 
tribunal acerca da ausência de comprovação de que a apólice securitária seria do ramo 
público, com a consequente cobertura do FCVS, atraindo o entendimento da Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que não seria necessária incursão no 
acervo fático-probatório dos autos para verificar a incompetência da justiça Estadual 
para julgar o feito, além da legitimidade da Caixa Econômica Federal, bastando apenas 
a leitura da decisão, porquanto todos os fatos necessários para o deslinde da 
controvérsia estariam prequestionados.

Aduz, ainda, que “é possível constatar que o acórdão atacado viola lei 
federal sem adentrar o acervo fático-probatório. Independentemente de o ente público 
federal ter voluntariamente manifestado interesse jurídico na lide, apenas a Justiça 
Federal é competente para apreciar o referido interesse, conforme entendimento do 
Supremo Tribunal Federal” (fl. 817e).

Afirma que a decisão agravada não estaria de acordo com o entendimento 
fixado no Tema n. 1.011, seja por que a decisão que ensejou a interposição do 
Recurso Especial fora proferida antes do julgamento do RE n. 827.996, seja por que na 
decisão mais recente sobre o tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
reconheceu a competência da Justiça Federal para julgar ações que versem sobre 
apólices públicas de seguro habitacional.

Assinala que o Supremo Tribunal Federal teria reconhecido a necessidade 
de ingresso da Caixa Econômica Federal e a competência da Justiça Federal para 
todos os casos em que não existam sentenças de mérito prolatadas em 26.11.2010.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 779/787e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
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(Relatora):
 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 29.06.2020, nos autos do 

Recurso Extraordinário n. 827.996/DF, submetido a repercussão geral, firmou a 
seguinte tese:

 

Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 12.409/2011 
e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), a CEF 
passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 513/2010 
aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor (26.11.2010):

1.1) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os autos 
ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento dos 
requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio 
em que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento 
de sentença; 2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para 
o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir 
do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de 
forma espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, 
observado o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011.

 

O acórdão foi assim ementado:
 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver 
vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) - 
Apólices públicas, ramo 66.
3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na condição de 
administradora do FCVS.
4. Competência para processar e julgar demandas desse jaez após a MP 
513/2010: em caso de solicitação de participação da CEF (ou da União), por 
quaisquer das partes ou intervenientes, após oitiva daquela indicando seu 
interesse, o feito deve ser remetido para análise do foro competente: Justiça 
Federal (art. 45 c/c art. 64 do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 
12.409/2011.
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Jurisprudência pacífica.
5. Questão intertemporal relativa aos processos em curso na entrada em 
vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito.
Precedente.
6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam 
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde 
que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, 
nesta última situação após manifestação de seu interesse.
7. Manutenção da competência da Justiça Estadual para as demandas que 
possuam sentença de mérito proferida até a entrada em vigor da MP 
513/2010.
8. Intervenção da União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa 
última hipótese. Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, 
acolhendo o feito no estágio em que se encontra, na forma do parágrafo 
único do art. 5º da Lei 9.469/1997.
(RE 827996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
29/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020).
 
No caso, verifica-se que o Tribunal de origem aplicou entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, no Tema 1.011, nos seguintes termos (fls. 63/85e):
 

O entendimento jurisprudencial não prevê a substituição do polo passivo 
com o ingresso da CEF na lide, de sorte que a seguradora segue dotada de 
legitimidade passiva nos feitos em que os mutuários pretendem a cobertura 
securitária, ainda que se trate de contrato de seguro vinculado à apólice 
pública e acobertado pelo FCVS.
No julgamento do RE 827.966/PR, que deu origem ao Tema 1.011 da 
repercussão geral, o Relator Ministro Gilmar Mendes assim expôs:
(...)
Conclui-se, assim, que não seria caso de exclusão da seguradora do feito, a 
despeito da legitimidade passiva da Caixa Econômica Federal.
A questão atinente à competência em debate está sedimentada no 
Supremo Tribunal Federal que, no julgamento no RE nº 827.996/PR, Tema 
1.011 da repercussão geral, foram fixadas as seguintes teses:
“ Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 1) 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 
13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o 
art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada 
em vigor (26.11.2010): sem 1.1.) sentença de mérito (na fase de 
conhecimento), devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para 
análise do preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF 
ou da União, caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes 
ou intervenientes e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e com 
sentença 1.2) de mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a 
CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou 
provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, 
devendo o feito continuar tramitando na Justiça Comum Estadual até o 
exaurimento do cumprimento de sentença"; e "Após 26.11.2010, é da 
Justiça Federal 2) a competência para o processamento e julgamento das 
causas em que se discute contrato de seguro vinculado à apólice pública, 
na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o deslocamento do 
feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em que a referida 
empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou provocada, 
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indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 64 do 
CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011.”
Como visto, segundo tais critérios, ficou reconhecido o direito de a empresa 
pública federal ingressar nas demandas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, não havendo que se falar em 
legitimidade exclusiva desta em figurar no polo passivo da ação.
No caso dos autos, existe interesse jurídico da CEF a justificar a 
competência da Justiça Federal, no entanto, não restou comprovada a 
ilegitimidade passiva da seguradora que justificasse a sua exclusão da lide.
Desse modo, deve a Caixa Econômica Federal ocupar o polo passivo da 
ação juntamente com a Sul America Companhia Nacional de Seguros, 
razão pela qual entendo que a decisão recorrida merece ser reformada. 
(destaques meus).
 

No caso, denota-se que a Recorrente afirmou perante o Juízo de primeiro 
grau que "autor foi localizado na pesquisa realizada junto ao Cadastro de Mutuários 
(CADMUT) e apurou-se que seu contrato, por NÃO possuir cobertura pelo FCVS e, a 
princípio, oriundo da Apólice Privada (Ramo 68) (ID. 623428, fl. 5)" (fl. 658e).

Portanto, o Tribunal de origem concluiu que "para fins de estabelecimento da 
competência não basta mera afirmação de que se trata de contrato firmado com apólice 
pública - ramo 66, cabendo à parte a demonstração com prova do quanto alegado, o 
que não se verifica nos autos" (fl. 658e).

De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
fáticos contidos nos autos, consignou não haver comprovação de que a apólice 
securitária é do ramo público com a consequente cobertura do FCVS, nos seguintes 
termos (fls. 655/671e):

 

No presente caso, verifica-se que a própria agravante afirmou em 1º grau 
que o "autor foi localizado na pesquisa realizada junto ao Cadastro de 
Mutuários(CADMUT) e apurou-se que seu contrato, por NÃO possuir 
cobertura pelo FCVS é, a" (ID. 623428, fl. 5), por outro lado, para princípio, 
oriundo da Apólice Privada (Ramo 68)fins de estabelecimento da 
competência não basta mera afirmação de que se trata de contrato firmado 
com apólice pública - ramo 66, cabendo à parte a demonstração com prova 
do quanto alegado, o que não se verifica nos autos.
(...)
Destaco, ainda, excerto do voto do e. Relator:

É que a ilegitimidade da CEF foi declarada em razão da 
ausência de comprovação de ser a apólice discutida nos autos 
do ramo público (ramo 66), a justificar sua intervenção na 
demanda. Neste sentido restou expressamente consignado no 
voto condutor:“Na presente hipótese, a CEF foi intimada a 
comprovar documentalmente seu interesse (fls. 1029 dos autos 
físicos).
Em manifestação sustentando a presença de interesse para 
intervir na presente ação (1039/1048 dos autos físicos), a CEF 
acostou inúmeros documentos (fls. 1049/1133).
Contudo, não apresentou uma prova sequer de que a apólice 
tratada nesta ação é do ramo público (ramo 66) e que foi firmada 
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no interregno estabelecido pelo STJ em sede de recurso 
repetitivo.”Como se vê, a questão não diz respeito ao 
entendimento a ser aplicado, se aquele firmado pelo STJ ou o 
novel entendimento do STF em sede de repercussão geral, mas 
sim de prova.
É que não está demonstrado que a apólice é do ramo público e, 
por consequência, que há cobertura pelo FCVS.
O STF, no referido RE, assentou que o interesse da CEF existiria 
nos contratos vinculados ao sistema financeiro da habitação, 
cuja apólice seja do ramo público com cláusula estabelecendo a 
garantia pelo FCVS:“ Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
2. Sistema Financeiro da Habitação(SFH). Contratos celebrados 
em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices públicas, 
ramo 66. 3.
Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na 
condição de administradora do FCVS.(...)
Assim, não basta a CEF afirmar ter interesse, é imprescindível 
que demonstre a vinculação dos contratos ao FCVS, o que não 
se evidenciou na hipótese, conforme expressamente constou do 
acórdão embargado.

Isto estabelecido, não se verifica no caso interesse da CEF, o processo e 
julgamento do feito devendo ser realizado pela Justiça Estadual, nos termos 
das teses firmadas pelo E. STF no julgamento do Tema 1.011.
 
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. VÍCIOS 
DE CONSTRUÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 
282/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. SEGURADORA. RESPONSABILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
SÚMULA Nº 568/STJ.
1. O prequestionamento é indispensável ao conhecimento da questão 
veiculada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública.
2. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a 
violação do art. 1.022 do CPC para que se possibilite ao órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei.
3. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação 
quando o recurso especial deixa de indicar especificamente de que forma 
os dispositivos legais teriam sido violados. Aplicação, por analogia, da 
Súmula nº 284/STF.
4. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido 
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demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos autos ou a 
interpretação de cláusulas contratuais, conforme dispõem as Súmulas nºs 7 
e 5/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, os vícios 
estruturais de construção estão acobertados pelo seguro habitacional. 
Precedentes.
6. Esta Corte Superior possui o entendimento pacífico de que a seguradora 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de 
Habitação. Precedentes.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 508.646/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)
 
RECURSO ESPECIAL. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚM. 
211/STJ. NEGATIVA DE P RESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. IMÓVEL ADQUIRIDO PELO 
SFH. ADESÃO AO SEGURO HABITACIONAL OBRIGATÓRIO. 
RESPONSABILIDADE DA SEGURADORA. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO 
(VÍCIOS OCULTOS). BOA-FÉ OBJETIVA. FUNÇÃO SOCIAL DO 
CONTRATO. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de indenização securitária proposta em 11/03/2011, de que foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 12/07/2018 e concluso 
ao gabinete em 16/04/2019.
2. O propósito recursal é decidir se os prejuízos resultantes de sinistros 
relacionados a vícios estruturais de construção estão acobertados pelo 
seguro habitacional obrigatório, vinculado a crédito imobiliário concedido 
para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
3. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados impede o conhecimento do recurso especial (súm. 211/STJ).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e 
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a 
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Em virtude da mutualidade ínsita ao contrato de seguro, o risco coberto é 
previamente delimitado e, por conseguinte, limitada é também a obrigação 
da seguradora de indenizar; mas o exame dessa limitação não pode perder 
de vista a própria causa do contrato de seguro, que é a garantia do 
interesse legítimo do segurado.
6. Assim como tem o segurado o dever de veracidade nas declarações 
prestadas, a fim de possibilitar a correta avaliação do risco pelo segurador, 
a boa-fé objetiva impõe ao segurador, na fase pré-contratual, o dever, 
dentre outros, de dar informações claras e objetivas sobre o contrato, para 
permitir que o segurado compreenda, com exatidão, o verdadeiro alcance 
da garantia contratada, e, nas fases de execução e pós-contratual, o dever 
de evitar subterfúgios para tentar se eximir de sua responsabilidade com 
relação aos riscos previamente determinados.
7. Esse dever de informação do segurador ganha maior importância quando 
se trata de um contrato de adesão - como, em regra, são os contratos de 
seguro -, pois se trata de circunstância que, por si só, torna vulnerável a 
posição do segurado.
8. A necessidade de se assegurar, na interpretação do contrato, um padrão 
mínimo de qualidade do consentimento do segurado, implica o 
reconhecimento da abusividade formal das cláusulas que desrespeitem ou 
comprometam a sua livre manifestação de vontade, enquanto parte 
vulnerável.
9. No âmbito do SFH, o seguro habitacional ganha conformação 

Documento eletrônico VDA42118618 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/06/2024 15:55:53
Código de Controle do Documento: 515295dd-f114-4680-ad1c-3ac49707931e



diferenciada, uma vez que integra a política nacional de habitação, 
destinada a facilitar a aquisição da casa própria, especialmente pelas 
classes de menor renda da população, tratando-se, pois, de contrato 
obrigatório que visa à proteção da família e à salvaguarda do imóvel que 
garante o respectivo financiamento imobiliário, resguardando, assim, os 
recursos públicos direcionados à manutenção do sistema.
10. A interpretação fundada na boa-fé objetiva, contextualizada pela função 
socioeconômica que desempenha o contrato de seguro habitacional 
obrigatório vinculado ao SFH, leva a concluir que a restrição de cobertura, 
no tocante aos riscos indicados, deve ser compreendida como a exclusão 
da responsabilidade da seguradora com relação aos riscos que resultem de 
atos praticados pelo próprio segurado ou do uso e desgaste natural e 
esperado do bem, tendo como baliza a expectativa de vida útil do imóvel, 
porque configuram a atuação de forças normais sobre o prédio.
11. Os vícios estruturais de construção provocam, por si mesmos, a atuação 
de forças anormais sobre a edificação, na medida em que, se é fragilizado o 
seu alicerce, qualquer esforço sobre ele - que seria naturalmente suportado 
acaso a estrutura estivesse íntegra - é potencializado, do ponto de vista das 
suas consequências, porque apto a ocasionar danos não esperados na 
situação de normalidade de fruição do bem.
12. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.
(REsp n. 1.804.965/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, 
julgado em 27/5/2020, DJe de 1/6/2020.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 371 E 412 DO CPC/2015, 47 E 
54, § 4º, DO CDC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESPONSABILIDADE DE SEGURADORA NÃO INTEGRANTE DE 
GRUPO VINCULADO AO SFH. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DES PROVIDO.
1. Esta Corte Superior possui entendimento pacífico de que a seguradora 
tem legitimidade para figurar no polo passivo de ação relativa a contrato de 
seguro habitacional regido pelas regras do Sistema Financeiro de 
Habitação.
2. No caso concreto, o Tribunal de origem apontou expressamente que a 
recorrida não integra o grupo de seguradoras vinculadas ao SFH, de forma 
que o acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer-se a 
legitimidade passiva da seguradora, esbarraria nos óbices previstos nas 
Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.708.189/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 25/4/2023.)

 
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
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manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AGRAVANTE : TRADITIO COMPANHIA DE SEGUROS
OUTRO 
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: SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

CLAUDIA VIRGINIA CARVALHO PEREIRA DE MELO E OUTRO(S) - ADVOGADOS:
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PE020670
ALESSANDRA DIAS PAPUCCI BORROZZINO - SP274469

AGRAVADO : TERESINHA DOS REIS
ADVOGADOS: MÁRCIA PIKEL GOMES - SP123177

LAILA PIKEL GOMES EL KHOURI - SP388886
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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